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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA  
 
PL nº 861/2025  
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto PROTEÇÃO DA CRIANÇA foi localizado 
o seguinte: 
 
- Constituição Federal de 1988; 
 
- Código Civil (Lei Federal nº 10.406, de10 de janeiro de 2002); 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 15.211, de 17 de setembro de 2025, que dispõe sobre a proteção de 
crianças e adolescentes em ambientes digitais. (ECA DIGITAL) 
 
- Lei Municipal nº 9.995, de 01 de novembro de 1985, que cria, na Prefeitura Municipal 
de São Paulo um cadastro de creches, berçários, escolas maternais e de educação 
infantil, e outros estabelecimentos congêneres, para crianças de até 6 anos de idade. 
 
- Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 
 
- Lei Federal nº 13.005, de 25 de junho de 2014, que aprova o Plano Nacional de 
Educação; 
 
- Lei Federal nº 13.257, de 08 de março de 2016, que dispõe sobre as políticas 
públicas para a primeira infância e altera a Lei no 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente), o Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 
1941 (Código de Processo Penal), a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, a Lei no 11.770, de 9 de 
setembro de 2008, e a Lei no 12.662, de 5 de junho de 2012. 
 
- Lei Municipal nº 11.201, de 19 de maio de 1992, que obriga os Hospitais Municipais e 
Postos de Atendimento Médico - PAM a terem locais para as mães promoverem a 
higiene de seus filhos de colo; 
 
- Lei Municipal nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que dispõe sobre a política 
municipal de atendimento aos direitos da criança e do adolescente, e dá outras 
providências; alterada pelas Leis nºs 15.518/11 e 15.911/13; 
 
- Lei Municipal nº 13.382, de 27 de junho de 2002, que altera a redação do artigo 1º da 
Lei nº 12.570, de 05.03.98 
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- Lei Municipal nº 13.671, de 26 de novembro de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa de Informações sobre Vítimas de Violência no Município de São Paulo, e dá 
outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 48.421/07; 
 
-Lei Municipal nº 13.861, de 29 de julho de 2004, que dispõe sobre a concessão de 
vantagens aos servidores municipais que especifica. 
 
 
- Lei Municipal nº 14.247, de 8 de dezembro de 2006, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Conscientização e Combate à Violência contra Crianças e Adolescentes, 
e dá outras providências; regulamentada pelo Decreto nº 48.358/07; 
 
- Lei Municipal nº 14.985, de 23 de setembro de 2009, que dispõe sobre a realização 
de campanha de prevenção e combate à pedofilia e ao abuso sexual de crianças e 
adolescentes nos veículos do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
da Cidade de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.053, de 6 de setembro de 2005, que institui o Dia Municipal de 
Combate à Violência, ao Abuso e à Exploração Sexual contra Crianças e 
Adolescentes, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 15.276, de 2 de setembro de 2010, que estabelece diretrizes para a 
Política Municipal de Prevenção e Combate do Trabalho Infantil em suas Piores 
Formas, e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 15.873, de 17/10/2013, que altera a Lei n° 14.485, de 19 de julho de 
2007, com a finalidade de incluir no Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São 
Paulo o Dia do Aleitamento Materno, a ser comemorado no dia 1º de agosto, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.161, de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o direito ao 
aleitamento materno no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 16.164 de 13 de abril de 2015, que dispõe sobre o Programa 
Municipal de Combate à Sexualização de Crianças e Adolescentes, e dá outras 
providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.271, de 17 de setembro de 2015, que aprova o Plano Municipal 
de Educação de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.338, de 30 de dezembro de 2015, que dispõe sobre a divulgação 
do Disque 100 nos impressos da Secretaria Municipal de Educação, bem como nos 
livros e cadernos distribuídos aos alunos da Rede Municipal de Ensino; 
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- Lei Municipal nº 16.710, de 11 de outubro de 2017, que dispõe sobre as diretrizes a 
serem observadas pelo Poder Executivo na elaboração das Políticas Pública da 
Primeira Infância e dá outras providências; 
 
- Lei Municipal nº 16.736, de 01/11/2017, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
construção ou adaptação de fraldários acessíveis aos frequentadores de shopping 
centers e estabelecimentos similares, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.974, de 05 de julho de 2023, que institui a distribuição de frasco 
para armazenamento de leite humano destinado a doação e o incentivo para a doação 
de leite humano, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.957, de 06/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para incluir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia do 
combate à violência nos condomínios contra a mulher, a criança, o idoso, o deficiente 
físico e mental, os animais e entre os vizinhos, a ser celebrado anualmente no dia 22 
de novembro, e dá outras providências. 
 
-Lei Municipal nº 17.971, de 26/06/2023, que altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 
2007, para inserir no Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Mês Maio 
Laranja, tendo por objetivo o enfrentamento à violência sexual contra crianças e 
adolescentes. 
 
- Lei Municipal nº 17.977, de 18/07/2023, que autoriza a instituição do Programa 
Escola Amiga no âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 18.039, de 12/12/2023, que autoriza a instituição de Comissões de 
Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo e altera 
a Lei nº 16.134, de 12 de março de 2015, conforme especifica. 
 
- Lei Municipal nº 18.096, de 22 de março de 2024, que inclui § 3º no art. 1º da Lei nº 
16.736, de 1º de novembro de 2017, dispondo sobre a obrigatoriedade dos fraldários 
instalados ou a serem instalados nos shopping centers e estabelecimentos similares 
em funcionamento no Município de São Paulo serem acessíveis ao público que 
especifica, e dá outras providências.- Decreto nº 55.463, de 29 de agosto de 2014, 
que confere nova regulamentação à Lei nº 11.123, de 22 de novembro de 1991, que 
dispõe sobre a política municipal de atendimento aos direitos da criança e do 
adolescente; 
  
- Lei Municipal nº 18.122, de 22/05/2024, que estabelece o direito da mulher vítima de 
violência doméstica e familiar e de seus dependentes à prioridade em matrícula ou 
rematrícula em instituições municipais de ensino, no âmbito do Município de São 
Paulo. 
 
- Lei Municipal nº 18.268, de 03/06/2025, que consolida o Programa Imprensa Jovem 
no âmbito do Município de São Paulo; altera a Lei nº 13.941, de 28 de dezembro de 
2004, conforme especifica, e dá outras providências. 
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- Lei Municipal nº 18.039, de 13/12/2023, que autoriza a instituição de Comissões de 
Enfrentamento à Violência e Promoção dos Direitos da Criança e do Adolescente nas 
Unidades Educacionais da Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo e altera  
 
- Lei Municipal  nº 18.292, de 26/08/2025, que dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Defesa do Consumidor e dá outras providências. 
 
PL 1292/2025 Dispõe sobre a criação dos Centros Integrados de Proteção à Criança e 
ao Adolescente (CIPCA), no Município de São Paulo.   
 
PL 1287/2025 Crias Espaços Infantis nas Feiras Livres do município.   
 
PL 1276/2025 Dispõe sobre o mapeamento, organização e divulgação dos dados 
sobre os impactos da crise climática na vida de meninas e mulheres no âmbito do 
Município de São Paulo.   
 
PL 1256/2025 Dispõe sobre a provisão de salas de amamentação nas CEIs e CEMEIs 
da administração direta e indireta no Município de São Paulo.   
 
PL 1239/2025 Institui o Programa “Infância Sem Tarifa”, que dispõe sobre a concessão 
de isenção de pagamento de tarifas no sistema de transporte coletivo municipal às 
crianças de até 12 anos que residam no município de São Paulo.  
 
PL 1238/2025 Autoriza o Executivo a criar a Sala TEA+ para atendimento 
multidisciplinar de crianças e adolescentes portadoras do Espectro Autismo e Mães 
Atípicas e dá outras providências.   
 
PL 1190/2025 Institui a declaração de Cidades-Irmãs entre os Municípios de São 
Paulo e Turim, na República Italiana, e dá outras providências. 
 
PL 1184/2025 Dispõe sobre a fiscalização, prevenção e repressão à comercialização 
de bebidas alcoólicas adulteradas com substâncias nocivas no Município de São 
Paulo, estabelece sanções administrativas e dá outras providências. 
 
PL 1153/2025 Institui o Programa SINAIS – Sistema de Identificação e Apoio ao 
Autismo na Infância pelo Sistema Único de Saúde (SUS), e dá outras providências. 
  
PL 1151/2025 Dispõe sobre medidas de fortalecimento institucional e melhoria da 
resposta dos  
 
PL 1142/2025 Autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito do Município de São 
Paulo, o Programa de Transporte Público Esportivo Gratuito, e dá outras providências.  
 
PL 1137/2025 Institui garantias à criança com deficiência e/ou transtornos do 
neurodesenvolvimento no ambiente escolar do Município de São Paulo.  
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PL 1099/2025 Institui diretrizes para a proteção de crianças e adolescentes no 
Município de São Paulo.  
 
PL 1075/2025 Dispõe sobre a vedação de execução de músicas, videoclipes ou peças 
com letras e coreógrafas que façam apologia a qualquer crime, ou expressem 
conteúdos verbais e não verbais de cunho sexual e erótico, nas unidades escolares de 
ensino do Município de São Paulo, e estabelece outras providências.   
 
PL 1099/2025 Institui diretrizes para a proteção de crianças e adolescentes no 
Município de São Paulo. 
 
PL 1090/2025  Rede Ligada-Rede Forte. Dispõe sobre diretrizes para a promoção da 
intersetorialidade nas políticas públicas voltadas à Rede Municipal de Ensino de São 
Paulo, com foco na superação das vulnerabilidades sociais, educacionais e 
estruturais, e dá outras providências.  
 
PL 1089/2025 Dispõe sobre o Programa de Apoio Psíquico aos Familiares de Vítimas 
de Suicídio e Crianças e Adolescentes com tentativa de suicídio no Município de São 
Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 1075/2025 Dispõe sobre a vedação de execução de músicas, videoclipes ou peças 
com letras e coreografIas que façam apologia a qualquer crime, ou expressem 
conteúdos verbais e não verbais de cunho sexual e erótico, nas unidades escolares de 
ensino do Município de São Paulo, e estabelece outras providências.  
 
PL 1071/2025 Institui o Programa Municipal "Resgate de Vidas", de atenção integral a 
crianças e adolescentes vítimas indiretas do feminicídio e da violência doméstica, no 
âmbito do Município de São Paulo. 
 
PL 1061/2025 Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Fiscalização e 
Prevenção aos Danos Causados por Casas de Apostas Online e estabelece medidas 
de restrição de acesso a menores de idade no âmbito do Município de São Paulo. 
 
PL 1057/2025 Institui o Programa de 'Cashback Educacional Paulistano'. 
 
PL 1056/2025 Institui o Programa ‘Escola 360’ no Município de São Paulo, com o 
objetivo de estender o funcionamento das Unidades de Ensino aos finais de semana, 
feriados e períodos de recesso escolar para a oferta de atividades extracurriculares à 
comunidade. 
 
PL 1010/2025 Cria o programa municipal Rede de Apoio à Infância - Cuidar é Viver, no 
município de São Paulo, e dá outras providências.  
PL 954/2025 Cria o Selo “Conteúdo Responsável com Participação Infantil” no âmbito 
do Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 954/2025 Cria o Selo “Conteúdo Responsável com Participação Infantil” no âmbito 
do Município de São Paulo e dá outras providências. 
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PL 953/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade de adoção de mecanismos de proteção 
à infância digital nas redes públicas de internet sob responsabilidade do Município de 
São Paulo.   
 
PL 941/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização e à exploração 
sexual digital de crianças e adolescentes no âmbito do Município de São Paulo e dá 
outras providências.  
 
PL 923/2025 Institui a Política Municipal de Prevenção e Combate à Exploração 
Sexual Infantil no Ambiente Digital, denominada “Observatório Municipal Digital 
Infantil”, e dá outras providências.  
 
PL 917/2025 Proíbe a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público 
infantojuvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao 
crime organizado ou ao uso de drogas ilícitas, e dá outras providências.   
 
PL 916/2025 Dispõe sobre a prevenção e o combate à adultização infantil em 
conteúdos digitais e demais meios de comunicação no Município de São Paulo, veda a 
monetização desses conteúdos, estabelece mecanismos de proteção e dá outras 
providências.   
 
PL 915/2025 Dispõe sobre a proibição de produzir, promover ou veicular conteúdos 
que caracterize a sexualização ou adultização infantil e autoriza o Poder Executivo a 
criar campanhas de conscientização no âmbito do Munícipio de São Paulo.   
 
PL 910/2025 Institui no Município de São Paulo a Frente de Enfrentamento Local 
Contra a Adultização – Lei FELCA.  
 
PL 905/2025 Fica proibida a participação de crianças em eventos, sejam eles 
voltados ao público infantil ou adulto, quando estes apresentarem conteúdos, práticas 
ou influências que possam contribuir para a adultização precoce da infância.   
 
PL 903/2025 Institui o Programa Municipal “Infância Plena”, de Orientação, 
Conscientização e Combate à Adultização Infantil, no Município de São Paulo, e dá 
outras providências.  
 
PL 861/2025 Dispõe sobre a proibição da comercialização, no Município de São 
Paulo, de brinquedos infantis com tecnologias de inteligência artificial que permitam 
interação contínua com crianças e dá outras providências.   
 
PL 858/2025 Institui o Programa Municipal de Prevenção e Detecção Precoce de 
Síndromes Raras no Município de São Paulo, e dá outras providências.  
 
PL 833/2025 Institui a Campanha Municipal de enfrentamento à Pedofilia, 
cyberbullying e ao Tráfico de Crianças e Adolescentes em ambientes digitais e dá 
outras providências.   
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PL 797/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário Oficial de Eventos da Cidade de São Paulo o Dia da Marcha Pró-Vida e dá 
outras providências.”   
 
PL 745/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos do Município de São Paulo, a Semana Municipal de 
Conscientização da Importância do “Retrato Falado” como Auxílio Fundamental nas 
Investigações Criminais, principalmente em casos relacionados ao abuso infantil, 
estupro, sequestro e outros crimes violentos, e dá outras providências.   
 
PL 698/2025 Confere a profissionais do sexo feminino a exclusividade nos cuidados 
íntimos com as crianças da Educação Infantil e dá outras providências.   
 
PL 644/2025 Dispõe sobre a garantia do acesso ao tratamento clínico especializado e 
precoce em distúrbios de fala e comunicação na infância no município de São Paulo, e 
dá outras providências.  
 
PL 626/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir no 
Calendário de Eventos da Cidade de São Paulo o Mês do Luto Gestacional, Neonatal 
e Infantil.   
 
PL 515/2025 Estabelece diretrizes de segurança e de vigilância nas escolas da rede 
municipal e dá outras providências.   
 
PL 512/2025 Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da Carteira de 
Identidade Nacional (CIN) no ato da matrícula nas unidades da rede municipal de 
ensino de São Paulo, e dá outras providências. 
 
PL 452/2025 Altera a Lei nº 14.485, de 19 de julho de 2007, para incluir a “Semana 
de Conscientização por uma Internet Segura para Crianças e Adolescentes” no 
calendário de eventos do município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 353/2025 Dispõe sobre a realização de TesteGenético obrigatório para Síndrome 
de Prader-Willi, no Município de São Paulo e dá outras providências.   
 
PL 204/2025 Dispõe sobre diretrizes do “Maio Laranja” de prevenção ao abuso e à 
exploração sexual de crianças e adolescentes no município e dá outras providências. 
  
PL 120/2025 Esta lei dispõe sobre a criação do Programa Municipal de 
Monitoramento da Saúde Estudantil (PROMOSE) nas escolas da rede pública 
municipal e dá outras providências.    
 
PL 81/2025 Dispõe sobre a Campanha de Atenção à Oncologia Pediátrica no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências.   
 
PR 71/2025 Cria a Frente Parlamentar de Prevenção e Combate à Adultização 
Infantil na Internet no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo e dá outras 
providências.   
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PR 70/2025 Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar de combate adultização e 
erotização de crianças e adolescentes em ambientes digitais audiovisuais no 
Município de São Paulo.  
 
PL 59/2025 Autoriza o Poder Executivo a criar no município de São Paulo 
identificação eletrônica de gratuidade para as crianças 03 a 06 anos que são 
dispensadas do pagamento de passagem  
 
PDL 40/2025 Dispõe sobre a outorga de Salva de Prata à Fundação Maria Cecilia 
Souto Vidigal.   
 
PL 26/2025 Proíbe a contratação de shows, artistas e eventos abertos ao público 
infantojuvenil que envolvam, no decorrer da apresentação, expressão de apologia ao 
crime organizado ou ao uso de drogas e dá outras providências.   
 
PR 24/2025 Dispõe sobre a criação da Frente Parlamentar pela Primeira Infância. 
  
PL 577/2024 Institui o Programa de Proteção à Infância no Ambiente Digital e dispõe 
sobre a obrigatoriedade de implementação de métodos de verificação de idade por 
empresas provedoras de aplicações de internet e provedores de conexão à internet no 
Município de São Paulo e dá outras providências.  
 
PL 94/2024 Dispõe sobre a criação do Programa "VANEN - Violência Aqui Não 
Entra", institui o dia da Proteção Infantil no Município de São Paulo e dá outras 
providências  
 
PL 706/2024 Altera a Lei Municipal n° 11.677 de 14 de novembro de 1994, que 
proíbe a comercialização, no Município de São Paulo, de armas de brinquedo que não 
possuam cores e formatos distintos das armas verdadeiras e dá outras providências.  
 
PL 566/2025 Cria a Política Municipal Integrada para a efetivação do direito de 
crianças e adolescentes à Natureza e ao Meio Ambiente Saudável – PMIDCNMAS 
com absoluta prioridade, altera a Lei n°11.123 de 22 de novembro de 1991 e a Lei nº 
14.933, de 5 de junho de 2009, que “institui a política municipal de mudanças 
climáticas”. 
 
Realizada a pesquisa, a respeito do assunto PROTEÇÃO DE DADOS foi localizado o 
seguinte: 
 
 
- Lei Federal nº 7.347, de 24 de julho de 1985, que disciplina a ação civil pública de 
responsabilidade por danos ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 
valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico (VETADO) e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que dispõe sobre a proteção do 
consumidor e dá outras providências; 
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- Decreto de 15 de setembro de 2001, que institui o Plano de Ação Nacional sobre 
Governo Aberto e dá outras providências; 
 
- Lei Federal nº 9.507, de 12 de novembro de 1997, que regula o direito de acesso a 
informações e disciplina o rito processual do habeas data; 
 
- Lei Federal nº 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que institui normas gerais para 
licitação e contratação de parceria público-privada no âmbito da administração pública; 
 
- Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011, que regula o acesso a 
informações previsto no inciso XXXIII, do art. 5º, no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 
2º do art. 216 da Constituição Federal, e dá outras providências; 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 
 

 
São Paulo, 22 de outubro de 2025. 

 
 
 

Cintia Talarico da Cruz Carrer 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 155.068 
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